
	Este modelo deve ser utilizado nos seguintes casos:

1. Contratos para a execução de ações por uma organização internacional na sequência de:       
1.1 Um convite à apresentação de propostas lançado em 2012 ou

1.2 Um convite à apresentação de propostas lançado em janeiro ou fevereiro de 2013 se a organização internacional for o único beneficiário da subvenção.

2. Contratos para a delegação de tarefas de execução orçamental em organizações internacionais em regime de gestão conjunta.


ACORDO DE CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO EUROPEIA
COM UMA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL

<número de identificação do Acordo de Contribuição>

(«o Acordo»)

A União Europeia, representada pela Comissão Europeia, [ou
 nome e endereço da Entidade Contratante, caso não seja a Comissão
] (a «Entidade Contratante»)
por um lado,

e

<denominação completa da Organização> <acrónimo> com sede em <endereço>, (a «Organização»)

por outro,

(individualmente uma «Parte» e coletivamente as «Partes») acordaram o seguinte:

Condições Especiais

Artigo 1.º - Objeto

1(1)
O presente Acordo tem por objeto a concessão de uma contribuição pela Entidade Contratante para a execução da ação intitulada: < designação da ação > («a ação»), tal como descrita no anexo I.

1(2)
A contribuição é concedida à Organização nas condições estabelecidas no presente Acordo, que [está em conformidade com as disposições de <referência a um eventual acordo-quadro entre a Comissão e a Organização
> e] é constituído pelas presentes Condições Especiais (as «as Condições Especiais») e seus anexos, incluindo as Condições Gerais.

1(3)
A Organização aceita a contribuição e compromete-se a envidar todos os esforços ao seu alcance para executar a ação sob a sua responsabilidade.

1(4)
Para efeitos do presente Acordo, [trata-se/não se trata] de uma ação em regime de gestão conjunta
. 
1(5)
Para efeitos do presente Acordo, [trata-se/não se trata] de uma ação com vários doadores
.
Artigo 2.º – Entrada em vigor, período de implementação e período de execução

2(1)
O presente Acordo entra em vigor na data da sua assinatura pela última das duas Partes.

2(2)
O período de implementação do presente Acordo (o «período de implementação») começa:

Selecionar uma das seguintes opções


[- no dia seguinte à data da sua assinatura pela última das duas Partes]


[-
no primeiro dia do mês seguinte à data em que o primeiro pré-financiamento é pago pela Entidade Contratante]

-
<numa data posterior>


-
<numa data anterior à assinatura do Acordo, mas não anterior à da apresentação do pedido de contribuição pela Organização]>.
2(3)
O período de implementação do Acordo, tal como se especifica no anexo I, é de <indicar o número de meses>.

2(4)
O período de execução do presente Acordo tem início na data da sua entrada em vigor, como previsto no artigo 2.º, n.º 1, e termina no momento do pagamento do saldo pela Entidade Contratante, em conformidade com o artigo 17.º do anexo II, ou quando a Organização restituir quaisquer montantes pagos em excesso relativamente ao montante final devido, em conformidade com o artigo 18.º do anexo II. Nos casos em que não exista um pagamento final pela Entidade Contratante nem um reembolso final pela Organização, o termo do período de execução é a data de conclusão referida no artigo 12.º, n.º 5, do anexo II.

No caso de uma ação de gestão conjunta que não seja uma ação com vários doadores, inserir o seguinte: 
[2(5)
Os contratos individuais de execução das ações no âmbito do presente Acordo devem ser assinados no prazo de três anos a contar da sua data de entrada em vigor.] 


No caso de ações com vários doadores e de todas as subvenções, inserir o seguinte:
[2(5)
O disposto no artigo 11.º, n.º 2, do anexo II não é aplicável.]

Artigo 3º - Financiamento da ação  
3(1)
O custo total da ação elegível para financiamento pela Entidade Contratante é estimado em <...> EUR, tal como estabelecido no anexo III. 

3(2)
A Entidade Contratante compromete-se a financiar
 um máximo de <...> EUR, [equivalente a <...> % dos custos totais elegíveis estimados especificados no n.º 1]
. O montante final será fixado em conformidade com o disposto nos artigos 14.º e 17.º do anexo II.

3(3)
Nos termos do artigo 14.°, n.° 4, do anexo II, a Organização pode solicitar, a título de custos indiretos, <…>  % do montante final dos custos diretos elegíveis da ação a reembolsar pela Entidade Contratante à Organização, em conformidade com os artigos 14.° e 17.° do anexo II.
(selecionar uma das opções seguintes)
[3(4)
[No que se refere ao ORÇAMENTO, em todos os casos, e ao FED, quando se trate de uma ação de gestão conjunta: não são exigíveis os juros gerados por pagamentos de pré-financiamentos.]
[3(4)
No que se refere ao FED, quando não se trate de uma ação de gestão conjunta, os juros gerados por pré-financiamentos superiores a 250 000 EUR, ou a 750 000 EUR em situação de crise, devem ser afetados à ação e deduzidos do pagamento do saldo ou recuperados.] 
[3(4)
Nos casos em que as regras de organização prevejam o reembolso de juros: são exigíveis os juros gerados pelos pré‑financiamentos.] 
Se estiver prevista a concessão de subsubvenções (não aplicável às ações de gestão conjunta):
[3(5)
A fim de apoiar a realização dos objetivos da ação, a Organização pode conceder subsubvenções aos tipos de atividades especificadas no anexo I. O anexo I também especifica os montantes mínimo e máximo por subvenção concedida, bem como o montante total das subsubvenções a conceder pela Organização em conformidade com as condições e limites estabelecidos no artigo 1.º, n.º 3, do anexo II.]
 Se o IVA, impostos, direitos e encargos não forem elegíveis, ou seja, num dos seguintes casos:

1. O ato de base ou a convenção de financiamento excluem a sua elegibilidade 
2. O convite à apresentação de propostas exclui a sua elegibilidade

(inserir uma das opções seguintes:): 
[3.( ) 
Os impostos, direitos e encargos não são elegíveis].
[3.( ) 
O IVA não é elegível.
Artigo 4.º - Relatórios narrativo e financeiro e modalidades de pagamento

4(1)
Os relatórios narrativo e financeiro devem ser apresentados juntamente com os pedidos de pagamento, em conformidade com o disposto no artigo 2.º e no artigo 15.º, n.º 1, do anexo II.

4(2)
Os pagamentos devem ser efetuados em conformidade com o artigo 15.º do anexo II. Em relação às opções referidas no artigo 15.º, n.º 1, é aplicável o seguinte
:

Opção 1 
Pré-financiamento







<.....> EUR
Montante previsional do pagamento final






<.....> EUR
(sob reserva das disposições do anexo II)

Opção 2 
Primeira parcela  







<.....> EUR
Segunda parcela







<.....> EUR
Terceira parcela  







<.....> EUR
… acrescentar tantas quanto o número de anos
Montante previsional do pagamento final






<.....> EUR
(todas sob reserva das disposições do anexo II)

4(3)
A taxa de câmbio referida no artigo 2.º, n.º 7, do anexo II é: <…>

Artigo 5.º - Endereço para correspondência

Qualquer comunicação no âmbito do presente Acordo deve ser efetuada por escrito, precisar o número e a designação da ação e ser enviada para os seguintes endereços:

Para a Entidade Contratante
:
Opção 1: Se a Entidade Contratante for a Comissão Europeia:
Os pedidos de pagamento e os relatórios correspondentes, assim como os pedidos de alteração da conta bancária, devem ser enviados para o seguinte endereço:

Comissão Europeia

<Direção-Geral/Delegação>
Ao cuidado da < secção/unidade financeira, incluindo o endereço > 
Uma cópia dos documentos acima referidos, bem como outro tipo de correspondência, devem ser enviados para o seguinte endereço:

Comissão Europeia

<Direção-Geral/Delegação> Ao cuidado da <secção/unidade operacional, incluindo o endereço>
Deve ser enviado um exemplar dos relatórios mencionados no artigo 4.º, n.º 1,º à Delegação da União Europeia responsável pelo acompanhamento da ação, para o seguinte endereço:

<................>

Opção 2: Se a Entidade Contratante não for a Comissão Europeia:
<Endereço do departamento de gestão da Entidade Contratante>

Para a Organização:

<...............>

Artigo 6.º - Anexos

6(1)
Os documentos seguintes são anexados às presentes Condições Especiais e fazem parte integrante do presente Acordo:

Anexo I: 
Descrição da ação
Anexo II:
Condições Gerais aplicáveis aos acordos de contribuição da União Europeia com organizações internacionais
Anexo III: 
Orçamento da ação
Anexo IV:
Formulário de identificação financeira
Anexo V :
Modelo do pedido de pagamento
6(2)
Em caso de conflito entre as presentes Condições Especiais e qualquer um dos seus anexos, prevalecem as disposições das Condições Especiais. Em caso de divergência entre as disposições do anexo II e as dos restantes anexos, prevalecem as primeiras.

[Artigo 7.º -  Outras condições específicas aplicáveis à ação]

7(1)
As Condições Gerais são completadas pelas seguintes condições adicionais:

Se o presente Acordo for assinado na sequência de um convite à apresentação de propostas lançado em 2013, inserir o seguinte:
[7(1)(1) Só as entidades afiliadas
 podem desempenhar o papel de parceiros de execução, tal como estabelecido no artigo 1.º, n.º 3, das Condições Gerais. Para efeitos do presente Acordo, as entidades jurídicas a seguir enumeradas são consideradas entidades afiliadas:
<nome completo da entidade jurídica>,
-  …]
Se o presente Acordo for assinado na sequência de um convite à apresentação de propostas e a contribuição for superior a cinco milhões de EUR, inserir o seguinte:
[7(1)(1) O artigo 15.º, n.º 1, é completado por:  

Para disponibilizar qualquer pré-financiamento, todas as parcelas anteriores, exceto a última, deverão ter sido declaradas como custos incorridos, em conformidade com o artigo 2.º, n.º 3, das Condições Gerais, e aprovadas como tal. ]

7(2)
São aplicadas as seguintes derrogações às Condições Gerais:

Se o presente Acordo for assinado na sequência de um convite à apresentação de propostas no âmbito do FED lançado em 2012 ou 2013, ou da atribuição direta de uma subvenção no âmbito do FED, inserir o seguinte:
[7(2)(1)
Em derrogação do artigo 15.º, n.º 1.º, o prazo para o pré-financiamento não é de 30, mas de 45 dias.]

7(2)(2)
Em derrogação do disposto no artigo ...

Feito em <Bruxelas> em três exemplares em língua portuguesa, dois dos quais serão entregues à Entidade Contratante e um à Organização. 
	Pela Organização 
	Pela Entidade Contratante

	Nome
	
	Nome
	

	Funções
	
	Funções
	

	Assinatura
	
	Assinatura
	

	Data
	
	Data
	

	Aprovado para financiamento pela União Europeia (se necessário)



	Nome
	
	
	

	Funções
	
	
	

	Assinatura
	
	
	

	Data
	
	
	


� 	Escolher a menção aplicável e suprimir a outra. As notas de pé de página apenas são incluídas a título explicativo e não constarão dos acordos assinados.


�   	A utilizar quando o Acordo for utilizado para conceder uma subvenção a um só beneficiário. 


� 	Especificar o acordo-quadro aplicável. Suprimir no caso de a Organização não ter assinado um acordo�quadro com a Comissão Europeia.


� 	Deve recorrer-se à gestão conjunta quando estiver preenchida, pelo menos, uma das três condições estabelecidas no artigo 1.º, n.º 7, das Condições Gerais (congregação de recursos, acordo-quadro ou avaliação conjunta). O recurso a este método de execução está previsto na decisão de financiamento aplicável.


� 	Uma ação com vários doadores é definida no primeiro travessão do artigo 1.º, n.º 7, das Condições Gerais do Acordo e requer, pelo menos, dois doadores sem afetação de fundos; um dos doadores pode ser a organização internacional que executa a ação.


� 	Ao selecionar uma das opções, as Partes devem tentar fazer com que o período de implementação do Acordo coincida com o período de execução do projeto/programa da Organização ou, pelo menos, com ciclos de relatórios da Organização. 


� 	No caso de uma contribuição financiada pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento, por financiamento da União Europeia entende-se o financiamento do Fundo Europeu de Desenvolvimento.


� 	Esta percentagem não se reflete no artigo 3.º, n.º 2, no caso de ações com múltiplos doadores em que o financiamento real da ação não é conhecido no momento da assinatura do presente Acordo. O rácio exato da contribuição da UE só seja conhecido quando o montante final for determinado em conformidade com o artigo 17.º do anexo II, no momento do estabelecimento do equilíbrio entre receitas e despesas. A percentagem também não será refletida nos casos de cofinanciamento paralelo. 


� 	Suprimir a opção não aplicável. A «opção 2» descreve as parcelas a pagar aquando da autorização de 70 % da parcela imediatamente anterior (e 100 % das anteriores). A menos que o orçamento sofra uma alteração, apenas o pagamento final requer um novo cálculo (ver pergunta frequente 40).


� 	Se não for aplicável, suprimir.


� 	Escolher uma das opções e suprimir a outra.


� 	Se não for aplicável, suprimir.


�  As entidades afiliadas da Organização podem ser: (i) entidades jurídicas que constituam em conjunto uma única entidade jurídica, inclusive caso tenham sido especificamente criadas para efeitos da execução da ação. Neste caso, a entidade jurídica resultante pode apresentar o pedido como um único requerente ou corequerente  (ii) entidades jurídicas que tenham um vínculo com o requerente, nomeadamente um vínculo jurídico ou financeiro, que não se limite à ação nem tenha sido criado com o objetivo único da execução da mesma, na condição de satisfazerem os critérios de elegibilidade e de não exclusão aplicáveis aos requerentes.


� 	Se a Entidade Contratante não for a Comissão Europeia. Se não for aplicável, suprimir.
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